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o MEC entende quÊ t cutonomis É a alternativa principal ao *n***int *]*nto daaquetões relativas a adminisraçôo e rêqursÕs humanos dar IFES. xÀ-- -i*t*",;r;L;;"rd;;
convida r FASUBB*A. a inregrnr a dissussãs do nodçlo por ele propo*m. 
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?'. ÁPRovrlÇ,{o fiü Ft'/E flotr§TRUlDa PE*i fiü:IEDAüE fr{ttr$rE a fi CoI{r#

:

O Flano l*Iaeional de Educaçf,o enEaminhndo ao (Jongressü F{açional pelo S,IE§, foiçonçtmído a purtir de ampia partinipaçEo da^s entida.des reiacisnadf,s -;-il; [*üj;artornarivas â. ÇssÊ prano, no snrender do&ÍEC *.ut rÇsptrü *;-üdrd* iu, prni*ip*am desua elaboraçiÍo, devern ser dísçutidss no âmhitç do Poder Legislativo. '

r. RETOMÁD.4 D,l ÁtrnYDÁ A\"üONAL.{IÁ p4

3, Ol?ÇlÀ,íElirü Ii,4§ /FES
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o orçamento da fbnte tesouro das IFE§ sresceu s3g/o dç s4 r, gT, ÉÍn terr+o'AlÉm disao' o lv{EC vem investirtdo nas univernidades, atravós de ccnvêní-; ;" IEF;,de RS 50 milhões / ano, desde 1996. 
I

o híEC esta absrto a diecutir a questão orçarnentária a p*rtir de soliçitaçôer concretnse rsferçnçiada* ao nrontante anralmente invçstido em cadn [FES.

reci,s.
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4. HOSPITTLIS #jV/I'ER^Í/?id,q/Os 
I

jo MEc tem desenvolvido uÍII EnorrlrÊ esforço nos ültim*$ anos üÇ sÊntids flo melhoreonhecçr e, pür via de consequência, me.lhor opiir* üB rÉcursos hurnanoc e flnanceirnsdisponÍveis ntt r§ÇuFeraçüo e saneamento dos +s uospitais universit*.ios aii IiEH;;*]maiür interesse em divulgar as ações já tomad*u n**u sentidç. pCIrtanto, ;8" ;, q;;ü;-;prohltmas nu estahçlecimento de uma mÇsa quÊ rrtu dos prolrlern*s r{ue faeeml parte docotidiuto dos mesrnos, *rÍ+a '--lL 
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DE üRÁDU^ÇÃ' /ú{§ /r/sru*rÇÕss pús4#d.§ p4,

I

Erra d urnn prÊocupação do MEc que estn aberto a sugest6es psra o encrminhannmto
de soluÇôes,
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I .6 N't GCCI.|Ç"iO DÁ cÁ]utEl/|-4 itÁcICNltL DO.ç TEci'tlcG5-.{.Er1Ci//§TRATIV'OS il4
FnL',C.1Ç.iO

O lr{EC entende que a questEn da nnrreira nacions,l ciris tútinicrle**dniiriutrutivpr wtá
ligada a quetão da aumtromia das IFES. No ent&nto, não ,;ols*4 qualquer fbim no
prosseguimento do seu estudo 
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Quanro à criação de um Plano Nacional de Treinarnent*, C*parirâçÊo, Qualificaçf,o e

Desenvolvimento dos Téçniços Administrativos, o MEC r:*tá rlispoato â fdrmulâ-lo
imediatamenre e, para isso, espera indicaçÕes da FASUBRA e *.* rtNDffE§, reopoitando, no
entanro. as pecuiiaridades e necessidades de cada IFES.

Por tlm. e +!:jetivo do Iv{EC disçutir a instituição do Pru,gra;aa Nasionnl de .d,velíuçf,o

lngtitucional.

1. LIBffi.üÇttü DE VÁGÁS DE, rÉCmCO§-{.O/r.fIt'I§TR.AWO§ Ftltut
pÜnuca

côficr,mso

O processo de negoci*ção com a comissão dE reçurçr,x humanos da 4].lDIFHs
ençontra-se em adiantado esúgio, estnntlo previsto para muito breve a solução do $mblema.
O MEC convida e espere a prÇsença da FASLIBRA nas disçussfrç* que Çstão acçntççbndo.

É preuiso nâo deixar de enfati+at'quc NÃO F,HT$TE, Ê$r Fnrt* do Govcrno,iquolquor
tçntativa de diminuiçEo dos quêdros de pe*soal das IFE§, bern ççnro não çxistsiqu*lq,rer
dispo*ição para reediçüo de progremâs como o PDV. i

8, ttg*Itrffi4ttçuí7-{ÇÃÜ ffiEFüSICION.4rv{rNTü)
ríl)tuÍINI§ I rulfit' O S D A S I t; E S

O MEÇ concorda com o ençarninharnçnto da proposta de
imo, prop6Ê e ronstituiçflo imediata de uma çomicsEo que produza
nê3§Ê scntido.

s. ffitrcÁÇuo mffi'rc:."í E rEÇNüLoGtcA

No Ê.mbito das negociações ora deçenvolvida*,
reuniões rÊprÇsÇntffitç da Seçretaria dç Ensino Medio
snçamiúar as questÕes dcnffo das est-era.B Çolnpetentes.

sí].§ rff-mros-

e! p8r8

urrt documento

o MEC çr:rrvidaÍÀ a ponfcipnr das

e Tecnológico para qucr r:6 po*sr
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IO. PÜüTÍCTI FA]A QS TF.,4BÁLTT,4DORES ÁFOSET'ITÁ.D#,S I:U.Í LíNTVER-\TDAüES

O IvIEC retc dispostÉ â. cünversar gcbre o ternâ dos rervidores
inntivos, esper,ialrnente no toiltsxtÕ do projeto da eutonomia.
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rÉcnicos-edmiiristrÉtivos



t n. TmcüRIZ,tÇ-.io E cctvrktro rr],,íporuwo

0 hlEC nu$ca entçndeu a terceirizaç6o sorto solução deflrnirivs pEru o
rÊHrrso$ hurnmos das IFE§, esEndo disposto â BuFÇrar çsae assunto tru
encamiúamento da reposiçÊo de vagas.

prublema de
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IZ, REGft,íE L}E TF-1.B,LLITO

O h{Ee i-rão entende como vátida a disçussão a respeito de i-tEt.iuÇÃo de jofnada de
trúeiho

l3."REpo^srÇ;iíl D"4.1 pÃRDls s.LrÁRLUs REL.4mrÁ,S ,ío Fmlano DE JAN/95 Á
IvíAFJ9|, DE 48,659/0

O Governo não tÇrn, no ârnbito do Regirne Juridiço [Jnir*, t:.onrtiÇSço 4e
cssa reivindicaçáo.

t4. PEI-,| t,TiIFoF,tuIIZAÇrio DÁ r-ot/CÃ§sío Dos rtiJl'lt,J()§ zRE-ESCÇLAR ü
ÁLIIvíEl,trÁÇÃç cou wIFICÁÇ,{o Das trALolq,E's cotví Lts DwttiÁts ponifnas nl
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15,PAG,4MET,ÍTü IM§frTÁTO âO§ PftECITOÀ/O§ COJ?R/#ífiü.T E: DO 'PA§§IYO
TRAfi AIN I SÍ:4 Cüild EJ:ml\{Í/ílO A Tü D CI S o"g .ff,ft lr/Dclfi.tr§

0 fuÍHC çoncordt sÕm E pestulaçf,o e sÊ EsmprÕmets a snsãrninhâr a
&rruotÇ dentm do Gaverno.

É dever legal do MEC reÇelrÊr atÉ a últirna instfuiçi* em todor on
reauitem BÍr pagamenros por via judicial. No entanto, esg*tâdas todas as
rssursÇ§, os pagamerrtos tem sido autorizados nos prazos legnis.

16. PÁRCEI-4|VíENTO DO AfrTÁNTÁMENTa DE FERIÁS

I 7. P§S ã#.Y .Yâft Í'7â ü RES TITIVOS

o n{Eü está dispostÕ a ensamiúar a disçussão nos faruns a,{equados

ONSO BAETÀ NEVES

pârt o

pro(eseon
,l-
lrrslõnçlas
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0 MEÇ estrÁ avaliando as possivtis restriçÕes legais ao purelamento do adlarrtsmento
dE férias. Nflo havendo obiçe, não há qualquer restriçEo qus.nto às s*u encaminhamlnto,

DE EDUCAÇÃ,O §UPERIüR trÇ hrEC


